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1 - Introdução
O diagnóstico do nível de saúde de uma comu-
nidade é tarefa imprescindível para que ações de
saúde pública sejam planejadas e avaliadas. São,
então, utilizados indicadores de saúde, de quali-
dade de vida e aqueles que medem a oferta e
qualidade de serviços de saúde existentes na área
em estudo.
Alguns indicadores utilizam na sua construção
dados de eventos vitais como nascimentos vivos,
óbitos, entre outros. Um dos indicadores tradi-
cionalmente usado é o coeficiente de mortali-
dade infantil (CMI), calculado a partir dos dados
do Registro Civil, relacionando os totais de
óbitos menores de um ano e de nascidos vivos,
ambos registrados e ocorridos em determinada
área e período.
Esses dados, entretanto, podem apresentar fa-
lhas, principalmente em locais menos desenvolvi-
dos. Tal integridade questionável, do ponto de vis-
ta qualitativo e/ou quantitativo, recomenda
cuidados na leitura dos dados oficiais, pois, depen-
dendo da magnitude desses erros, podem ter pro-
fundas implicações nas estimativas do CMI e sua
possível análise.
Laurenti e col.3, reconhecendo a importância
desse indicador e as possibilidades de distorções
em seu cálculo, têm apontado os principais erros,
destacando-se, entre outros, o sub-registro de nas-
cimentos e o sub-registro de óbitos de menores de
um ano.
Entre as razões para o não-registro, destacam-
se a de ordem financeira, a negligência e a falta de
conhecimento de sua importância3. Tais situações
tornam o sub-registro (omissão do registro legal)
problema concreto e a sua mensuração é questão a
ser considerada quando são utilizadas as es-
tatísticas vitais.
Vários trabalhos, desde a década de 40, têm
mostrado altas taxas de sub-registro de nascimen-
to, em diversas áreas do país, e apresentam ampli-
tude variando de 8% a 68,4% (Tabela 1). As refe-
rências bibliográficas citadas no presente artigo
destacam esses aspectos.
O sub-registro de óbitos de menores de um ano
pode ocorrer em duas situações: existência de ce-
mitérios clandestinos ou erro na definição de um
concepto que nasce com vida e vai a óbito logo
após o nascimento, sendo classificado pelo médico
como nascido morto. A primeira situação dificil-
mente poderia estar interferindo nas estatísticas vi-
tais de Maringá, PR, visto que sepultamentos nos
cemitérios locais ocorrem somente mediante a
apresentação da certidão de óbito, isto é, quando a
morte for oficialmente registrada. A segunda, refe-
rente ao erro na definição, é um problema a ser con-
siderado. No entanto, a mensuração da magnitude
deste problema não é objeto do presente estudo. Po-
rém, relativamente ao sub-registro de nascimento,
há interesse em conhecer se, em Maringá, também
ele existe e, em caso afirmativo, estimá-lo para que
seja possível analisar os dados que servem de
subsídio ao planejamento e avaliação das ações de
saúde pública, sob uma perspectiva crítica.
O presente trabalho tem por objetivo estimar a
taxa de sub-registro de nascimentos vivos hospita-
lares, filhos de mulheres residentes em Maringá,
PR, em 1989, segundo sexo, idade, paridade e si-
tuação previdenciária da mãe e tipo de parto, e
analisar os registros oficiais segundo declarante e
tempo entre o nascimento e seu registro civil.
2 - Material e Método
2.1 - População de Estudo e Fonte de Dados
A população de estudo foi constituída por
4.876 nascimentos vivos, cujos partos se realiza-
ram nos hospitais do Município de Maringá, PR,
entre 1 de janeiro e 31 de dezembro de 1989, fi-
lhos de mulheres residentes no citado Município.
Em relação aos nascimentos hospitalares, foram
consultados prioritariamente os livros de registro
existentes em seis hospitais (um hospital não faz
anotação em livro); em seguida, o livro da materni-
dade e o prontuário médico, seqüencialmente, para
complementar as informações.
Relativamente aos registros de nascimento, fo-
ram consultados os livros de registros dos quatro
cartórios do Registro Civil do Município.
2.2 - Procedimentos
O levantamento dos dados foi realizado em duas
planilhas (uma para cada fonte) e os dados, já no ato,
eram codificados, conforme padronização prévia.
Nos hospitais, para cada caso, foram coletados:
nome, idade e vínculo previdenciário da mãe, tipo
de parto, ordem de nascimento, sexo e data de nas-
cimento da criança. Cuidado especial foi tomado
quanto ao nome da mãe, por se tratar de infor-
mação de importância capital na identificação da
criança. Note-se que o preenchimento do livro é
manual, possibilitando inúmeras distorções em sua
grafia, associada à pouca importância dada, em
nível hospitalar, à transcrição graficamente corre-
ta. Embora muitos nomes conservem sua possibili-
dade de identificação, são freqüentes as omissões
de letras ou partes de nomes ou sobrenomes.
Foram excluídos da coleta os nascimentos que
continham a observação "nascido morto", "feto
morto" ou "natimorto" e os que fizessem menção à
residência em outro município. Desta última
questão, um problema que surge é o do fornecimen-
to de diferentes endereços à medida que a partu-
riente oriunda de outro município refere, na inter-
nação, endereço em Maringá; quando indagada, na
maternidade, relata o município real de sua proce-
dência, ou vice-versa (endereço real na internação e
o de referência na maternidade). Como nos hospi-
tais não existem restrições às parturientes que as
conduzam a adulterar o endereço, qualquer referên-
cia a outras localidades, nas fontes consultadas, foi
considerada suficiente para excluir o caso.
Desta forma, dos hospitais foram levantados
4.978 nascidos vivos, sendo ainda uma população
provisória.
Paralelamente à coleta nos hospitais, realizou-
se a dos cartórios. Desta fonte foram de interesse
os seguintes dados: datas de nascimento e do re-
gistro, o declarante, local em que ocorreu o parto,
nome e idade da mãe, sexo e o nome da criança,
como uma informação adicional. Foram excluídas
todas as crianças cuja residência materna era fora
de Maringá e o ano de nascimento diferente de
1989. O levantamento estendeu-se até os registros
efetuados em 31 de dezembro de 1990, asseguran-
do, desta forma, que todas as crianças do estudo
que tivessem o registro de nascimento até comple-
tar um ano de idade fossem consideradas registra-
das. Totalizaram nos cartórios, 4.849 registros ci-
vis de nascidos vivos.
Apesar do estudo delimitar somente os nasci-
dos vivos hospitalares, participaram desta "fase"
todos os registros referentes a filhos de mulheres
residentes, inclusive partos domiciliares e nasci-
mentos em hospitais de outros municípios, tendo
em vista as possibilidades de distorções decor-
rentes das determinações legais quanto ao local de
registro.
Todos os dados coletados nos hospitais e
cartórios foram, respectivamente, armazenados em
dois arquivos e, posteriormente, comparados com
a finalidade de localizar as crianças registradas en-
tre as nascidas vivas nos hospitais.
O reconhecimento de uma criança constante no
primeiro arquivo (hospital) e no segundo (cartório)
foi feito pela data de nascimento (dia/mês/ano) e
nome completo da mãe.
De acordo com o programa de computação de-
senvolvido, o emparelhamento pretendido foi
possível somente naqueles casos em que o nome
da mãe e a data de nascimento eram perfeitamente
coincidentes (caracter por caracter). A Figura es-
quematiza o emparelhamento viabilizado, com
destaque na faixa referente ao registro efetuado.
Em uma primeira tentativa, somente 44% dos
casos hospitalares foram localizados entre os re-
gistrados. Este resultado e o conhecimento prévio
da pouca valorização do nome da mãe apontaram
a necessidade da comparação, caso a caso, dos da-
dos que eram comuns aos arquivos (data e local de
nascimento, nome e idade da mãe e sexo da
criança), sendo que critérios de decisão, quanto à
fonte mais adequada, foram então definidos:
1. Nome da mãe: constante do cartório, tendo em
vista as implicações legais decorrentes de fi-
liações erroneamente declaradas.
2. Idade da mãe: aquela apresentada no hospital
por interessar a idade por ocasião do parto.
3. Data de nascimento: informação do hospital
pois dificilmente apresenta distorção, tendo em
vista a sistemática de anotação no livro do
berçário. Já no cartório, como não há exigência
de um documento comprobatório do nascimento,
é muito fácil adulterar esta (ou qualquer outra) in-
formação, principalmente se se considerar que,
ao registro tardio, vincula-se uma multa.
4. Sexo: de acordo com o registro civil; em casos de
dúvidas, recorreu-se ao nome dado à criança.
5. Local de nascimento: o constante no hospital.
6. Residência em Maringá: constante do hospital
e cartório; a menção de endereço fora do Mu-
nicípio, em qualquer uma das fontes, foi con-
siderada suficiente para excluir o caso, pois o
fato de residir em outros municípios não consti-
tui impedimento seja à internação hospitalar ou
ao registro que, conforme determinações legais,
deve ser efetuado no local de ocorrência. É
provável que residentes em outros municípios
forneçam no hospital ou no cartório, endereço
de referência em Maringá.
Norteados por esses critérios, partiu-se para a
correção e tentativas de emparelhamento, realizadas
em várias etapas. Esgotadas todas as possibilidades
de correção, estimou-se a taxa de sub-registro.
A mensuração da taxa de sub-registro de nasci-
mentos hospitalares foi feita através do conheci-
mento do número de nascidos vivos hospitalares,
sem registro civil, relacionados ao total de nasci-
dos vivos em hospital.
O período estabelecido para que ocorresse o
registro foi de um ano, portanto, a estimativa da
taxa de sub-registro representa a percentagem de
crianças nascidas vivas em hospitais de Maringá,
filhos de mulheres aí residentes e que não foram
registradas no primeiro ano de vida.
A taxa de sub-registro refere-se a essa popu-
lação; no entanto, pelo fato de os partos hospita-
lares representarem quase a totalidade dos nasci-
mentos do Município, é bastante provável que os
dados reflitam a realidade maringaense.
2.3 - Análise Estatística
Para verificar a associação entre a taxa de sub-
registro de nascimentos e as variáveis de estudo
foi utilizada a distribuição Qui-quadrado. O nível
de significância foi fixado em 5%. Destaca-se que
o intervalo de tempo entre o nascimento e o regis-
tro foi dicotomisado em prazo legal (até 15 dias
para o pai ou até 60 dias quando o declarante é a
mãe ou outra pessoa, conforme lei no 6015 de 31/
12/1973)3 e fora do prazo legal.
3 - Resultados e Discussão
O presente estudo permitiu estimar, para 1989,
uma taxa de sub-registro de nascimento de 9,1%,
referente ao total de partos hospitalares de mu-
lheres residentes em Maringá, seguidos até que o
nascido vivo completasse o primeiro ano de vida.
Esta taxa foi obtida após várias tentativas de lo-
calização dessas crianças nascidas em hospitais,
entre as registradas.
Dos 4.978 nascidos vivos (prováveis resi-
dentes segundo o hospital), 107 foram excluídas
pois não correspondiam à população selecionada
para o estudo, sendo que destas, 102 crianças não
foram incluídas por terem mães residentes fora
do Município. Esclarece-se que apesar das ano-
tações hospitalares referirem residência em Ma-
ringá, por ocasião do registro oficial 98 fornece-
ram o endereço de outras localidades (remota a
possibilidade de ter havido mudança de endereço
no intervalo de tempo entre o nascimento e o
registro civil, tratando-se, em sua maioria, de
registros efetuados dentro do prazo legal) e 4 que
foram a óbito no período intra-hospitalar, cons-
tando na declaração de óbito, residência fora de
Maringá. Das restantes exclusões (5), quatro re-
ferem-se a perdas fetais que haviam sido in-
cluídas no estudo por não estar explícita a con-
dição do nascimento (se vivo ou morto) no
hospital, mas foram registradas como natimortos,
com causas básicas (feto macerado, anóxia intra-
útero) e peso ao nascer -560 gramas- que confir-
mam, em certa medida, o registro efetuado; e um
foi retirado por se tratar de parto domiciliar e a
criança havia sido encaminhada ao hospital, logo
após o nascimento.
Foram acrescentadas ao estudo mais cinco
crianças que haviam sido excluídas por ocasião da
coleta no hospital. Tais inclusões foram baseadas
nas declarações de óbito e livro de registro civil.
Segundo anotações hospitalares, 3 casos con-
tinham a observação "natimortos", mas foram re-
gistrados como nascidos vivos que faleceram nas
primeiras horas de vida; outras duas crianças eram
filhas de mulheres não residentes, mas, a Decla-
ração de Óbito (D.O.) fazia referência a endereço
em Maringá.
Em resumo, a população estudada foi consti-
tuída de 4.876 nascidos vivos, provenientes de
partos em hospitais do Município, filhos de mu-
lheres residentes, no ano de 1989, dos quais 9,1%
não foram registrados nos cartórios de Maringá.
Do total de 4.849 registros civis, de filhos de
mulheres residentes, efetuados nos cartórios do
Município, 414 não corresponderam à população
estudada. Destes, 137 foram nascimentos ocorri-
dos em locais diferentes ao do estudo, isto é, 20
crianças nasceram em domicílio e 117 em hospi-
tais de outros municípios. Embora a legislação
brasileira estabeleça que o registro seja dado de
acordo com o local de ocorrência do evento, nem
sempre estas determinações são seguidas. As de-
mais não participaram do estudo porque, segundo
anotação hospitalar, procediam de outros mu-
nicípios ou não foram localizadas entre as nasci-
das no hospital especificado. Nada pode assegurar
que a informação quanto ao local de nascimento,
no cartório, não seja correta, mas a não exigência
de documentos comprobatórios que atestem o nas-
cimento e o verdadeiro nome da mãe, no momento
do registro, possibilitam incorreções ou ainda fal-
sificação de informações, apesar do caráter ilegal.
No presente estudo, dois fatos curiosos valem ser
mencionados: o primeiro refere-se a situação na
qual a parturiente deu à luz a um nascido morto,
comprovadamente registrado como natimorto no
cartório; no entanto, esta mesma pessoa configura
na listagem do cartório como mãe de uma criança
nascida um mês após o evento citado, sugerindo
possibilidade de adoção de uma criança, sem via
judicial; o segundo refere-se a um duplo registro.
O declarante, pai da criança, inscreve em dois
cartórios, no mesmo dia ao do nascimento, uma
criança que recebe o mesmo nome nos dois locais,
configurando uma situação bastante incomum,
para a qual poucas explicações poderiam ser le-
vantadas, pois não existem vantagens aparentes
para tal atitude.
Estas questões, aqui levantadas, reforçam a im-
portância da utilização de declaração de nascimen-
to, documento este que propicia um salto qualitati-
vo em nível das estatísticas vitais. Além disso, a
não-existência de um documento que ateste o nas-
cimento e sua respectiva filiação pode facilitar as
adoções ilegais. Das 145 crianças declaradas, no
cartório, como nascidas nos hospitais do Mu-
nicípio, verificou-se que 66 não foram identifica-
das nos registros hospitalares. Esta não exigência
pode favorecer o registro, por exemplo, de netos
pelas avós, seja por razões relacionadas à ilegiti-
midade ou ainda por serem filhos de mulheres
muito jovens, sem vínculo marital.
Assim, a taxa de sub-registro obtida, para Ma-
ringá, pode ser considerada uma taxa máxima. A
título de ilustração, se as 66 crianças referidas cor-
respondessem realmente à população estudada, a
taxa de sub-registro seria 7,6% e não 9,1%.
Uma outra questão que diz a favor de uma
possível percentagem menor de crianças sem re-
gistro, refere-se à possibilidade de mulheres não-
residentes, de melhor poder aquisitivo, fornecerem
no hospital endereço de referência em Maringá
como o de sua residência, mas efetuarem o regis-
tro no cartório da localidade que residem.
A taxa estimada no presente estudo assemelha-
se à obtida por Simões11, para a Região Sul, que
comparando o número de nascidos vivos obtidos
em duas pesquisas da PNAD (Pesquisa Nacional
de Amostra de Domicílio) com o número de nasci-
dos vivos coletados diretamente do registro civil,
constatou uma taxa de sub-registro, segundo
regiões brasileiras, variando de 53,3% na Região
Norte a 10% na Região Sul, em 1987. Barros e
col.2 revelaram taxa de sub-registro de 7,8% para
Pelotas, em 1982, obtida através da revisão das
notificações de nascimentos encaminhadas à Se-
cretaria de Saúde e do Meio Ambiente do Estado,
pelos hospitais.
O estudo realizado por Portela6 retrata uma rea-
lidade bastante diferente, onde 68,4% das crianças
nascidas vivas no Município de Piripiri, Piauí, não
foram registradas no cartório. Dentre as razões do
não registro, aponta o estado marital da mãe, a falta
de instrução e a exigência do pagamento.
Simões11, comparando o número de nascidos
vivos inscritos em estabelecimentos de saúde do
país, com o número de registrados oficialmente
(período 1980-88), evidencia uma piora na cober-
tura dos dados sobre nascimentos pelo Registro
Civil durante 1983 e 1984, período no qual a crise
econômica foi mais intensa.
O que se observa em Maringá, entre as crianças
nascidas nos hospitais, em 1989, é que a estratifi-
cação dos dados de registro segundo variáveis so-
cioeconômicas revela diferenças consideráveis. As-
sim, observa-se que a proporção de registro
segundo sexo diferiu pouco, 90,8% das meninas e
91,2% dos meninos foram registrados, resultado
este esperado, tendo em vista os valores estabeleci-
dos pela sociedade brasileira que, via de regra, não
valoriza crianças de determinado sexo em detri-
mento ao outro. No entanto, o mesmo não ocorre
em relação à idade da mãe. Conforme se observa na
Tabela 2, a taxa de sub-registro diminui à medida
que aumenta a idade da mãe. A maior taxa foi veri-
ficada em filhos de mulheres entre 13 e 14 anos
(21,4%), seguida pelas de 15 a 19 anos (11,5%),
índice que diminui consideravelmente em crianças
cujas mães têm entre 30 a 39 anos (5,7%). Houve
associação estatisticamente significante ([] = 0,05)
entre sub-registro e mãe adolescente. Uma possível
explicação poderia estar relacionada à situação
marital e socioeconômica das mães adolescentes.
Na Tabela 3 verifica-se que, à medida que aumenta
o número de filhos tidos anteriormente, diminui a
proporção de registros efetuados.
Enquanto apenas 6,5% dos primeiros filhos
deixaram de ser registrados, 28,1% das crianças
que correspondiam a sexto filho ou mais não fo-
ram oficialmente registrados. Associação signifi-
cante ([] = 0,05) foi detectada entre mães que
tinham até dois filhos e registro de nascimento.
Hipótese de associação entre alta paridade e baixo
nível socioeconômico pode ser aventada.
Outras variáveis que guardam relação com o
nível econômico também revelam estas dife-
renças. O local em que ocorreu o parto, por exem-
plo, devido a sua seletividade, apresenta interes-
santes diferenças (Tabela 4).
O hospital 1, atendendo somente clientela cober-
ta pelo Sistema Previdenciário oficial, teve uma
taxa de sub-registro de 19,4% e, em contrapartida, a
menor foi observada no hospital 7, seguido pelo
hospital 3, que atenderam maior proporção de par-
ticulares e seguradas pelo sistema privado.
Ainda ilustrando as mesmas questões, obser-
va-se, na Tabela 5, que 21,2% das mães "indi-
gentes" não registraram seus filhos, enquanto que
no caso de convênios privados somente 4,6%
deixaram de efetuar o registro (associação estatis-
ticamente significante entre indigência e sub-
registro de nascimento).
Além dessas questões, o sub-registro segundo
tipo de parto, a princípio sem nenhuma relação, re-
vela taxas distintas (Tabela 6). Das crianças nasci-
das de parto cesariana, 7,6% não foram registradas
e a taxa foi sensivelmente maior naquelas nascidas
de parto normal (12,7%). Detectou-se associação
estatisticamente significante entre parto normal e
sub-registro de nascimento. Estes dados confir-
mam o possível fator econômico na determinação
do tipo de parto, pois nada justifica a maior taxa
de sub-registro entre crianças nascidas de parto
normal a não ser a condição econômica da criança
e de seus familiares.
Um outro fator importante, referente ao registro
de nascimentos, é aquele efetuado tardiamente,
isto é, fora do limite legal que é de até 15 dias,
para o pai, e 60 dias para todos os demais decla-
rantes. A influência nas estatísticas vitais decorre
da distorção existente nos dados quando o número
de registros civis efetuados em um determinado
ano não corresponde aos nascimentos deste mes-
mo ano4. No caso do Município de Maringá, em
86,8% dos registros efetuados, o pai da criança foi
o declarante e em 11,5% a mãe (Tabela 7). Ao
considerar as determinações legais, quanto aos
prazos e declarantes, verifica-se que quando o pai
foi o declarante, 90,2% dos registros deram-se
dentro do prazo legal, e 83,5%, quando a mãe foi a
declarante. Do total dos registros efetuados, 89,4%
deram-se dentro do prazo legal.
Mesmo assumindo que a qualidade das es-
tatísticas oficiais melhorou com o passar dos anos,
vários problemas ainda interferem na qualidade das
informações que têm como fonte de dados o Registro
Civil. Dois problemas, não mensurados quanto à sua
intensidade, foram constatados no presente estudo:
• Ocorrência do sub-registro de óbitos de menores
de um ano, decorrente do erro na denominação
de crianças nascidas vivas que faleceram logo
após o nascimento e foram dadas a registro
como nascidas mortas. Como conseqüência
ocorreram, simultaneamente, o sub-registro de
nascido vivo, o sub-registro de óbito de menores
de um ano e o super registro de óbito fetal.
• A não exigência de documentos compro-
batórios que atestem o nascimento da criança, a
verdadeira filiação e outras informações de in-
teresse para o registro civil, pode facilitar alte-
rações na informação. Algumas evidências são
sugestivas de que estejam ocorrendo, em Ma-
ringá, erros que vão desde alterações nas datas
de nascimento, o duplo registro, até adoções
sem passagem pela via judicial.
Estes dois pontos relativos à qualidade dos dados
requerem a implantação de medidas práticas que vi-
sem à eliminação gradual desses erros; o primeiro
ponto poderia ser pela divulgação intensiva da im-
portância da denominação correta de nascidos vivos
e nascidos mortos junto às instituições de saúde, as-
sociações médicas e escolas de medicina. O segun-
do, pela implantação da Declaração de Nascimento
que, a exemplo da Declaração de Óbito, constitui
um formulário padrão a ser devidamente preenchi-
do, no hospital, e de apresentação obrigatória no
cartório para efetuar o registro de nascimento. Este
documento tem, ainda, a finalidade de alimentar o
Subsistema de Informação sobre Nascimentos do
Ministério da Saúde (SINASC), em nível nacional.
A implantação da Declaração de Nascimento no
Município de Maringá contribuiria para correção
das distorções mencionadas e propiciaria, quando
preenchida de forma completa e correta, a caracteri-
zação permanente das crianças e de suas mães se-
gundo variáveis demográficas e epidemiológicas.
Através desta monitorização, será possível o
conhecimento das crianças com alto risco de mor-
rer, pelas autoridades sanitárias, contribuindo, desta
forma, para que ações decisivas sejam tomadas e
um menor número de crianças venha a falecer no
seu primeiro ano de vida.
SOUZA, R.K.T. de & GOTLIEB, S.L.D. [Under regis-
tration of hospital live births in an urban area of South-
em Brazil, 1989]. Rev. Saúde Pública, 27: 177-84,
1993. With a view to evaluating the real situation of the
vital statistics as regards their completeness in the city
of Maringá, Paraná State, Brazil, 4,876 hospital live
births which occurred during 1989 were studied. The
rate of under-registration was estimated as 9.1%, vary-
ing according to maternal age, parity and financial con-
dition. The results lead to the hypothesis of an associa-
tion between under registration and lower socio-
economical levels. The study also describes all the nec-
essary steps to establish the link between the two sets
of events, live birth and legal registration.
Keywords: Underregistration. Birth certificates. Birth rate
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